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O Ano Judiciário de 2016 foi aberto esta tarde, em sessão solene, conduzida pelo presidente do Tribunal, 
ministro Ricardo Lewandowski. Autoridades e representantes dos três Poderes da República participaram 
da solenidade, entre elas os presidentes do Senado Federal, Renan Calheiros (PMDB-AL), da Câmara dos 
Deputados, Eduardo Cunha (PMDB-RJ), o advogado-geral da União (AGU), Luís Inácio Adams e 
presidentes dos tribunais superiores. O ministro da Justiça José Eduardo Cardozo representou a presidente 
Dilma Rousseff na cerimônia. O representante da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Marcus Vinicius 
Furtado Coelho, e o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, compuseram a mesa na solenidade. A 
sessão foi iniciada com a execução do Hino Nacional brasileiro pela banda do Corpo de Fuzileiros Navais. 
 
Em seu discurso, o ministro Lewandowski lembrou que a solenidade marca, do ponto de vista protocolar, o 
início dos trabalhos do STF em 2016 e, simbolicamente, formaliza a abertura do ano judiciário em todo o 
país. “Digo simbolicamente porque, em verdade, o Poder Judiciário jamais suspende as suas atividades: ele 
se encontra permanentemente alerta, ativo e acessível aos jurisdicionados, dia após dia, mesmo nos finais 
de semana, sempre pronto para assegurar aos que batem às suas portas a plena fruição dos direitos e das 
garantias fundamentais abrigados na Constituição e nas leis em vigor”, afirmou. 
 
O ministro apresentou um balanço das atividades do STF e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 
2015 e listou projetos e ações para o ano que se inicia, salientando que o severo corte orçamentário não 
abalou a determinação dos juízes brasileiros. “Não obstante o severíssimo e inusitado corte orçamentário 
que foi imposto ao Poder Judiciário, pela implacável tesoura fiscal brandida em conjunto pelo Executivo e 
pelo Legislativo, os juízes brasileiros continuam atuantes, coesos e determinados no cumprimento de sua 
missão constitucional, que tem por fim, em última análise, oferecer aos cidadãos brasileiros uma prestação 
jurisdicional de qualidade crescente”, afirmou. O representante da OAB e o procurador-geral da República 
também discursaram na cerimônia. 
 
Leia mais... 
 
 
STF suspende novas regras de renegociação de dívidas entre entes federativos e União 
 
A ministra Cármen Lúcia, no exercício da Presidência, deferiu medida liminar na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 382 para suspender exigências estabelecidas pelo 
Decreto presidencial 8.616/2015 para a celebração dos termos aditivos aos contratos de refinanciamento de 
dívidas dos estados, Distrito Federal e municípios com a União. 
 
Na ação, o Partido dos Trabalhadores (PT) alega que as inovações são incompatíveis com o regime 
constitucional vigente e geram instabilidade jurídica, política, econômica e social no país. A legenda 
pretende afastar a interpretação conferida pelo decreto à Lei Complementar 148/2014, segundo a qual a 
eficácia de seus dispositivos dependeria da edição de autorização legislativa pelos entes federados locais 
(estados e municípios). 
 
A LC 148/2014, modificada pela Lei Complementar 151/2015, ao estipular os novos critérios de indexação 
dos contratos de refinanciamento de dívida celebrados pelos estados e municípios autorizou a União a 
conceder descontos sobre os saldos devedores dos ajustes, a reduzir a taxa de juros para 4% ao ano e a 
modificar os critérios de atualização monetária da dívida. A norma estabeleceu ainda a aplicação dos efeitos 
financeiros decorrentes das condições nela previstas aos saldos devedores com a celebração, até 31 de 
janeiro de 2016, de aditivos contratuais. 
 
Para o partido, a pretexto de regulamentar a LC 148/2014, o decreto estabeleceu condições, não previstas 
em lei, para a celebração dos termos aditivos aos contratos de refinanciamento de dívidas, em especial a 
autorização legislativa para celebrar o ajuste e a necessidade de desistência de ações judiciais em curso 
cujo objeto seja dívida pública. Pede a declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, 
dos artigos 2º, 3º e 4º da LC 148/2015, de inconstitucionalidade dos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 2º 
do Decreto 8.616/2015 e a declaração de nulidade de cláusulas de aditivos de contratos de financiamento 
celebrados entre estados e municípios e a União. 
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Liminar 
 
A ministra Cármen Lúcia concedeu parcialmente o pedido de liminar na ADPF 382 e suspendeu a eficácia 
dos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 2º do Decreto 8.616/2015. Os dispositivos preveem como 
condições para a celebração dos termos aditivos aos contratos de refinanciamento a autorização legislativa 
e a desistência expressa, por parte dos entes federativos, de ação judicial que tenha por objetivo a dívida ou 
contrato com a União. 
 
Segundo a ministra, o decreto, a pretexto de regulamentar a LC 148/2014, impôs condições não 
explicitadas na lei da qual se pretende extrair o fundamento de validade. Ademais, de acordo com a 
ministra, o condicionamento de autorização legislativa para a celebração de aditivo ao contrato de 
refinanciamento de dívida é requisito impossível de ser atendido em tempo hábil, por coincidir com o 
período de recesso legislativo. “Tornar exigência insuperável o que não pode ser cumprido no prazo fixado 
normativamente é tornar inoperante a norma e frustrado o direito que nela se contém, donde a sua 
insustentabilidade jurídica porque esvaziado fica o ditame e ineficaz a regra”, disse. 
 
Além disso, de acordo com a ministra, considerando a exiguidade do prazo legal para repactuação da dívida 
(31 de janeiro de 2016) e a ausência de dados sobre o montante atualizado, que deveria ser prévia e 
tempestivamente apresentado pela União, “tem-se por mandatória, no momento, a suspensão da eficácia 
dessa exigência”. 
 
“O que se conclui, neste passo, é a imprescindibilidade de se garantir a eficácia federativa da regra legal 
determinante da possibilidade da repactuação entre entes federados e a União, sem se ter como obstáculo 
infralegal o afastamento de direito fundamental à sindicabilidade judicial dos atos do Poder Público, além de 
se possibilitar que exigência não atendível no prazo não obstaculize o exercício do direito de cada ente 
federado de decidir-se sobre o refazimento do ajuste ou não, certo como é que não há como cumprir a 
obrigação de dispor o ente de lei autorizativa prévia, porque tal obrigação foi estabelecida no período de 
recesso legislativo e teria de ser nele cumprido (de 29.12.2015 a 31.1.2016)”, explicou. 
 
A ADPF 383, ajuizada pelo Partido Popular Socialista (PPS), foi apensada à ADPF 382, por tratar do 
mesmo tema. "O acolhimento parcial da pretensão cautelar deduzida na primeira arguição [ADPF 382], pela 
qual suspensa a eficácia dos incisos I e II do parágrafo 1º do artigo 2º do Decreto n. 8.616/2015, mostra-se 
suficiente para afastar o risco de dano difícil e incerta reparação alegado pelo Partido Popular Socialista – 
PPS", concluiu a vice-presidente do STF ao determinar o apensamento das ações. 
 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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STJ inaugura ano judiciário de 2016  
 
Em sessão realizada nesta segunda-feira (01), a Corte Especial abriu o ano forense de 2016. A reunião foi 
presidida pelo ministro Francisco Falcão, que saudou os presentes e desejou um excelente ano de trabalho 
aos ministros e servidores.  
 
Na primeira pauta da corte, foram analisados 24 processos. Entre os casos discutidos, constava uma série 
de embargos de declaração e de agravos regimentais. 
 
Com o início do ano judiciário, voltam a fluir os prazos processuais, suspensos desde o dia 20 de dezembro 
em virtude do recesso forense e das férias dos ministros, conforme estabelecido na Lei Complementar 
35/79 e no Regimento Interno do STJ.  
 
A Corte Especial volta a se reunir na próxima quarta-feira (03). Já nesta terça-feira (02), retomam os 
trabalhos as turmas do tribunal. As primeiras reuniões das três seções do STJ estão programadas para o 
dia 24 de fevereiro.  
 
Leia mais... 
 
 
Pagamento da multa de trânsito não impede que a infração seja contestada na Justiça  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem entendimento firmado de que o pagamento da multa de trânsito 
não impede que a infração seja contestada judicialmente. Caso a penalidade seja julgada improcedente, a 
administração pública deve devolver o valor pago, devidamente corrigido. 
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“O pagamento da multa imposta pela autoridade de trânsito não configura aceitação da penalidade nem 
convalida (torna válido) eventual vício existente no ato administrativo, uma vez que o próprio Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB) exige o seu pagamento para a interposição de recurso administrativo e prevê a 
devolução do valor no caso de ser julgada improcedente a penalidade”, decidiram os ministros da Segunda 
Turma, ao julgar recurso especial (Resp 947223). 
 
Na análise do mesmo caso, os ministros concluíram: “A Corte tem decidido que, uma vez declarada a 
ilegalidade do procedimento de aplicação da penalidade, devem ser devolvidos os valores pagos, 
relativamente aos autos de infração emitidos em desacordo com a legislação de regência”. 
 
O entendimento da corte tem como base legal o artigo 286, parágrafo 2º, do Código de Trânsito Brasileiro 
(Lei 9.503/97): "se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a 
penalidade, ser-lhe-á devolvida a importância paga, atualizada em UFIR (Unidade Fiscal de Referência) ou 
por índice legal de correção dos débitos fiscais". 
 
Notificações 
 
No processo administrativo para cobrança de multa de trânsito, são necessárias duas notificações: a 
primeira, da autuação, e a segunda, da aplicação da pena decorrente da infração. “É ilegal a aplicação da 
penalidade de multa ao proprietário do veículo, sem que haja a notificação para a apresentação da defesa 
prévia”, decidiu a Primeira Turma do STJ ao julgar outro recurso especial (Resp 540914). 
 
O artigo 280 do Código Brasileiro de Trânsito prevê uma primeira notificação para apresentação de defesa e 
a segunda notificação (artigo 281), após a autuação, informando do prosseguimento do processo para a 
defesa contra a sanção aplicada. 
 
Flagrante 
 
Nos casos de autuação em flagrante (na presença do motorista e com sua assinatura), é dispensável a 
primeira notificação (REsp 1117296). “Havendo autuação em flagrante, torna-se desnecessária a primeira 
notificação, já que o infrator é cientificado pessoalmente no momento da infração, abrindo-se, desde logo, 
ao recorrente a oportunidade de apresentação de defesa prévia”.   
Já na hipótese de não ser colhida a assinatura do condutor – seja pela não caracterização do flagrante, seja 
por recusa – o agente de trânsito deverá relatar o fato no próprio auto de infração, conforme determina o 
artigo 280, parágrafo 3º, do CTB. 
 
Súmulas 
 
O entendimento do STJ sobre o pagamento de multa por infrações de trânsito está consolidado por meio de 
súmulas (resumo de julgamentos do tribunal sobre o mesmo tema), que podem ser acessadas pelo Portal 
do STJ. Basta acessar Súmulas, na página inicial do site, a partir do menu principal de navegação. 
O tema abordado se refere às súmulas 434, O pagamento da multa por infração de trânsito não inibe a 
discussão judicial do débito,e 312, No processo administrativo para imposição de multa de trânsito, são 
necessárias as notificações da autuação e da aplicação da pena decorrente da infração. 
 
Processo: REsp 9472223, REsp 540914 e REsp 1117296  
 
Leia mais... 
 
 
Pesquisa Pronta disponibiliza quatro novos temas de orientação jurisprudencial  
 
A Pesquisa Pronta, ferramenta de consulta jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
disponibilizou nesta segunda-feira (1º) quatro novos temas em seu banco de dados. A ferramenta permite o 
acesso a uma seleção de acórdãos e súmulas do STJ relacionados aos temas e facilita o trabalho de 
advogados e de todos os interessados em conhecer os entendimentos pacificados no âmbito do STJ. 
 
Processual penal 
 
No primeiro tema acrescentado, as decisões tratam da análise da compatibilidade do regime prisional fixado 
na sentença recorrível com o regime da custódia cautelar mantida em razão da interposição de recurso. 
 
O STJ já decidiu que é preciso compatibilizar a manutenção da prisão cautelar com o regime inicial 
determinado na sentença condenatória, sob pena de se impor regime mais gravoso ao acusado tão 
somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso. 
 
Direito administrativo 
 
O termo inicial da prescrição da nulidade do ato administrativo de prorrogação ilegal do contrato de 
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concessão de serviço público também está entre os novos temas. Para o STJ, o termo inicial é estabelecido 
no encerramento do tempo contratual. 
 
Direito tributário 
 
Em direto tributário, foram acrescentados casos notórios nos quais a corte decidiu que o pedido 
administrativo de compensação de indébito não interrompe a prescrição para executar a Fazenda Pública.   
 
Direito penal 
 
Teoria geral do crime foi o tema selecionado em direito penal. A distinção entre privilégio e insignificância 
em relação ao crime de furto foi a tese discutida nos acórdãos selecionados. 
 
O STJ já decidiu que no caso de furto, para efeito da aplicação do princípio da insignificância, é 
imprescindível a distinção entre ínfimo (ninharia) e pequeno valor.  
 
Este implica, eventualmente, furto privilegiado; aquele, atipicidade (dada a mínima gravidade). 
 
A Pesquisa Pronta é uma iniciativa da Secretaria de Jurisprudência do STJ, e o serviço pode ser acessado 
a partir da página inicial do STJ, no menu de acesso rápido. 
 
Leia mais... 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      

 
                                                                                                                                          
               

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Decreto 45.564/2015 – Fica considerado facultativo o ponto nas repartições públicas estaduais durante o 
Carnaval de 2016. 
 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de 
feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese 
alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ. 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense e encaminhe sugestões, 
elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
  

  

JULGADOS INDICADOS *     

 
 
0019303-73.2015.8.19.0000 – rel. Des. Nildson Araújo da Cruz, j. 22.10.2015 e p. 28.10.2015 
 
Habeas corpus. Inicial indeferida, eis que desacompanhada de qualquer indicação da aparência de ser bom 
o direito alegado.  Processo extinto sem apreciação de seu mérito. 
 
A prova do que se alega na peça de exercício do direito a esta ação tem de ser pré-constituída, não sendo 
possível a transferência da atividade probatória ao julgador, a não ser em situações excepcionais, como, 
v.g., quando há notória impossibilidade de o impetrante alcançar a prova desde logo.   
 
E, o habeas corpus não pode ser manejado como um paralelo ao de execução, nem como instrumento 
processual vicário do recurso adequado, no caso, o agravo em execução, exigente também de instrução 
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adequada, contraditório e exercício ou não do juízo de retratação. Nesse sentido tem decidido o Supremo 
Tribunal Federal (HC 118891/SP-São Paulo, Min. Edson Fachin; HC 100506 / SP - São Paulo, Min. Marco 
Aurélio; HC 126791 ED / RJ - Rio de Janeiro, Min. Dias Toffoli). 
 
Inicial indeferida, à míngua de qualquer indicação, ainda que mínima, da aparência de ser bom o direito 
alegado e dada a manifesta falta de interesse-adequação, ficando extinto o processo sem apreciação de 
seu mérito.  

Fonte: EJURIS  
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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